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JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE TRÊS RIOS Processo nº 2009.063.000726-0 S E N T E N Ç A É o relatório. DECIDO. Encerrada a instrução criminal, fiquei convencida de que a acusação é procedente, sendo a prova segura para a condenação. O fato delituoso em tela está centrado no depoimento prestado pelos acusados em processo criminal, que tramitou perante esta Vara Criminal, no qual se apurava o crime de tráfico de drogas praticado por Micheli e Aline. O ilustre magistrado que sentenciou aquele processo (2007.063.3321-6), entendeu que os acusados, como testemunhas, fizeram afirmação falsa, já que os depoimentos foram destoantes com os prestados em sede policial, bem como com os depoimentos dos policiais. Com efeito, restaram plenamente demonstrado os fatos narrados na denúncia. Verifica-se que os acusados, efetivamente, ao prestarem seus depoimentos, fizeram afirmação inverídica, senão vejamos. Em sede policial, nos autos do processo nº 2007.063.3321-6, os réus, ouvidos como testemunhas, prestaram depoimentos harmônicos e em consonância com os relatos dos milicianos: Luiz Gustavo (fls. 18): ¿(...) que DIOGO pediu ao declarante para levar em um ponto de venda de MACONHA, que DIOGO também é usuário de MACONHA, que o declarante conduziu DIOGO até a casa ¿DAS MENINAS¿, que indagado o declarante disse que tais meninas são ALINE e MICHELI, que o declarante já conduziu outras pessoas até a ¿CASA DAS MENINAS¿, sendo que tanto ALINE quanto MICHELI vendiam DROGAS, que hoje ao chegar na casa das meninas em companhia de DIOGO, foi atendido por MICHELI, que DIOGO pediu uma ¿DOLA DE MACONHA¿ a MICHELI, que MICHELI foi em direção à sua casa e fez sinal para ALINE (...) assim que MICHELI se aproximou para entregar a droga, o declarante, DIOGO e MICHELI foram rendidos pelos policiais; (...) que pode afirmar com certeza que não foi DIOGO que forneceu DROGA para ALINE, e sim o contrário (...)¿. Diogo (fls.16): ¿o declarante esclarece que é usuário de DROGA; (...) que no dia de hoje procurou GUSTAVO e solicitou que ele indicasse um lugar para poder comprar, que GUSTAVO levou o declarante até MICHELI, que foi atendido pela mesma, que pediu então uma dola de R$5,00, que logo em seguida MICHELI apareceu com a droga, que neste exato momento foi abordado pelos Policiais Militares e em seguida conduzido para esta unidade (...)¿. No entanto, verifica-se que em juízo os acusados não mantiveram as declarações prestadas em sede policial, apresentando uma versão totalmente desassociada com a verdade e categoricamente desmentida pelos policiais militares responsáveis pela prisão em flagrante. Com efeito, os acusados afirmaram naquele processo que foram à casa da Micheli tão somente para pegar uma seda para fumar maconha. No entanto, a nova versão apresentada se mostrou inverídica naquele processo como também na instrução em tela, já que os policiais militares responsáveis pela apreensão da droga foram novamente ouvidos e confirmaram ter presenciado os réus no local adquirindo o entorpecente: Alessandro Oliveira (fls.118): ¿que o depoente viu a moto vindo na rua; que a moto diminuiu a velocidade e o depoente ouviu um comentado com o outro se eles iam ¿querer um de três ou um de cinco¿; que eram os acusados que estavam na motocicleta; que o depoente alertou o colega; que o ocupante da moto apontou o dedo para Michele e fez um sinal com dedo pedindo um; que Michele falou com a irmã, que estava no alto e esta entrou em casa, voltou e entregou algo a Michele; que Michele foi até o ocupante da moto e entregou o invólucro; que o depoente fez a abordagem quando o pagamento era efetuado; que constatou ser maconha o invólucro entregue aos acusados; que o depoente encontrou com Gustavo no bolso o material entorpecente; (...) que no deslocamento para DP, receberam informe que o material entorpecente estaria em uma ilha e de fato foi encontrado material lá; (...)¿. Leandro Nunes (fls.119): ¿(...) que o carro estava pardo em frente a um local que o depoente já tinha ciência ser boca de fumo; que Alessandro ouviu os acusados perguntando um ao outro `vamos comprar o de três ou de cinco?¿; que Alessandro falou com o depoente; que então ficaram atento ao ocorrido; que um dos acusados fez sinal para uma das meninas; que acha que era Michele; que esta menina fez sinal para a irmã; (...) que uma das meninas entregou o material para um dos acusados e ele pagou com uma nota de R$5,00; que então foi feita a abordagem pelo Alessandro enquanto o depoente subiu para a casa da traficante; (...) que os acusados admitiram na hora que foram ao local comprar droga; que inclusive na DP eles admitiram isso; (...) que depois outra viatura foi ao local e em um barco foi encontrado droga e um revólver; (...) que as duas foram condenadas; (...) que o depoente acha que na DP os acusados admitiram que foram ao local comprar droga pois admitiram isso para o depoente na hora da abordagem; que não tem como eles não admitirem isso pois o depoente viu um entregando o dinheiro enquanto a outra passava a droga; (...) que o depoente esperou concretizar a venda para fazer a abordagem a fim de evitar dúvidas¿. Nunca é demais lembrar que os policiais militares, como agentes públicos, seus atos revestem-se do atributo da presunção de legitimidade. Aliás, o nosso Tribunal de Justiça editou a súmula de jurisprudência nº 70, a qual estabelece que ¿O fato de restringir-se a prova oral a depoimentos de autoridades policiais e seus agentes não desautoriza a condenação¿. Assim, restou plenamente demonstrado que os acusados foram ao local adquirir entorpecente de Micheli e Aline embora tenham apresentado outra versão naquele processo, na tentativa de isentá-las do crime de tráfico de entorpecente. Presente, pois o elemento subjetivo consubstanciado no propósito deliberado de o agente falsear a verdade. Nesse contexto, é importante destacar que a prática do tráfico imputado a Micheli e Aline restou demonstrada nos autos, tendo sido condenadas com sentença transitada em julgado em agosto de 2008. Por fim, não merece prosperar a tese suscitada pela defesa de que os réus estariam exercendo um direito de autodefesa, sob a assertiva de que não queriam admitir que estivessem adquirindo entorpecente, pois tal fato constitui crime. Ora, verifica-se que os depoimentos prestados pelos acusados quando ouvido em juízo como testemunhas não foi com o objetivo de negar a posse do entorpecente. Desse modo, não há de se falar em autodefesa. Eles não negam que estivessem com a droga, ou seja, confessaram o uso, mas negaram falsamente que adquiriam a droga de Micheli e Aline. Por derradeiro, é evidente que presente a causa de aumento prevista no §1º do artigo 342 porque o crime foi praticado com objetivo de obter prova destinada a produzir efeito em processo criminal. Ante o exposto, impõe-se a condenação dos réus nos termos da denúncia. C O N C L U S Ã O Posto isso, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR os réus DIOGO MORAES DA SILVA e LUIZ GUSTAVO DOS REIS HONÓRIO por infração ao art. 342, §1º, do Código Penal. Atenta as regras dos arts. 59 e 68 do CP, passo a dosar a pena: 1) Do acusado DIOGO: Diante da certidão cartorária de fls.135 verifica-se que o acusado ostenta uma condenação com trânsito em julgado em setembro de 2009 por crime de porte de arma. Assim, em que pese não ser reincidente, pois para efeito de reincidência é necessário que cometa novo crime após o trânsito em julgado da sentença do crime anterior, é evidente que ostenta maus antecedentes. Ante o exposto, exaspero a pena nesta etapa alcançando o patamar de 01 (um) ano e 10 (dez) meses de reclusão e 18 (dezoito) dias-multa. Presente a majorante prevista no §1º, exaspero a pena em 1/3 (um terço) e justifico o aumento no máximo pois o crime foi cometido com o objetivo o firme propósito de produzir provas, com o objetivo de inocentar, em processo por crime de tráfico de drogas, ou seja, de extrema gravidade e equiparado a hediondo. Além disso, a nova versão acabava por desmentir os depoimentos dos policiais militares, agentes públicos. Desse modo a pena definitiva deverá 02 (dois) anos e 05 (cinco) meses e 10 (dez) dias e 24 (vinte e quatro) dias-multa. Ante a situação econômica do réu, fixo o valor de cada dia-multa em 1/30 do menor salário mínimo vigente ao tempo do fato. A pena será cumprida em regime aberto. Presentes os requisitos do art. 44 do CP SUBSTITUO a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito, quais sejam, prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas totalizando 890 (oitocentos e noventa) horas e prestação pecuniária no valor de R$1.020,00 (hum mil e vinte reais) podendo ser parcelado em até 10 (dez) vezes a ser depositado diretamente na Conta da APAE ¿ Banco do Brasil ¿ Agência Três Rios ¿ C/C nº 5005-9. 2) Do acusado LUIZ GUSTAVO: A culpabilidade e as conseqüências do crime são normais ao tipo qualificado e nenhuma outra circunstância judicial lhe é desfavorável, razão por que fixo a pena-base no mínimo legal, isto é, 01 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa. Conforme acima exposto, presente a majorante razão pela qual agravo a pena em 1/3 (um terço) alcançando o patamar definitivo de 01 (um) ano e 04 (quatro) meses de reclusão e 13 (treze) dias-multa. Presentes os requisitos do art. 44 do CP SUBSTITUO a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito, quais sejam, prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas totalizando 485 (quatrocentos e oitenta e cinco) horas e prestação pecuniária no valor de R$510,00 (quinhentos e dez reais) podendo ser parcelado em até 10 (dez) vezes a ser depositado diretamente na Conta da APAE ¿ Banco do Brasil ¿ Agência Três Rios ¿ C/C nº 5005-9. Considerando a espécie de pena aplicada, concedo aos réus o direito de apelar em liberdade. Condeno-os, ainda, no pagamento das custas judiciais, conforme estabelece o art. 804 do CPP, sendo que eventual pedido de isenção deverá ser endereçado ao juízo da execução. Após o trânsito em julgado, façam-se as comunicações de praxe, lance-se o nome dos réus no rol dos culpados, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Três Rios, 20 de outubro de 2010. ANA CAROLINA GANTOIS CARDOSO Juíza de Direito 
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